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C O N T R A T O  DE N° 302/2022 
ASSUUR/CIDELÂNDIA/M A 

TO M A D A  P E  P R E Ç O S  N° 01,1/2022

ComissSo Permanente de Ucteçla' 
colhMM* '

-------- L .
Atelneture

C O N T R A TO  A S S JU R  DA PMG/MA N? 302/2022 
P R O C E S S O  N° 2022-208, TE R M O  DE 
C O N T R A TO  Q U E  E N TR E  SI CELEB R AM  
P R E FE ITU R A  M UNICIPAL D E CID ELAN D IA E  A  
EM PR ESA LPL C O N S TR U TO R A  E
R E P R E S E N TA Ç Ã O  LTDA, PARA

4 P A V IM EN TA Ç Ã O  E M 'B LO C O  IN TER TR A V A D O .

A  P R E F E ITU R A .M U N Icf^A L  b E  CID ELA N D IA , CNPÜ-stib o n° 01.610.134/0001-97, com
* ,-K. 'JlfÍ Á  -J 'Ãí .  . 4- -*»• **■* • •* *-

sede ná Avenida Senador La Rocque s/n°, Centro, em Cidelândia/MA, doravante 
denominada C O N TR A TA N TE , n§ste ,ato jepresçntada-pqr. seu Ordenador de Despesa o 
Sr. A U G U S T O  A L V E S  T E IX E If^ ^ jy N lÕ jJr^ ^ iíe ic i^ ^ c a s a d o , portador dp C P F sob n° 
01 Q.452.583-50 e RG sob n3 4906784220012^ SSP/MA í irepidente e domiciliado nesta 
çicjade, e á empresa LP L C O N S TR U TO R A  E R E P R E E N TA Ç Ã O  LTD A , inscrita no CN PJ 
sob o n° 29.696.910/0001-32, com sede na. Avenida Babaculândia n° 500, En troca mento, 
imperatriz -  Maranhão., doravante denominada CONTR$TÀDA,,<nesjtp áío repfesentgda 
pelo seu representante legal o Sr. LE A N D R O  P À LM EIR A  LIMÍÀ, pòrtadpr cía-,carteira de 
identidade n° 0336276220072, expedida pela SÈSP/MÀ, inscrito. no^CjPF sob o n° 
068.267.573-38, firmam o presente TE R M Õ  D E C O N TR A TO , que será regjdo nos termos 
da da Lei n° 8 .666, de 21/06/93? mediante as‘seguintes cláusulas e condições:

- - * * -4" ■*-

C L Á U S U L A  PRIM EIIJA ^  DO O B JE T O  - A  presente licitação, tem por objetop seleção de 
peSsoá^jíirídicá* especializada visando a sua* contratação destinado^â pa vi menta ção em 
bloco intehravadov no m uniçípiò da  Cidelândia - Ma. Todos os: itens"ilincluèm 
fornecimento,, total dé mátèriáisf è mão de dbra/e equipáméntos necessános, conforme
detalhamento constante do Projeto:Básicol Anexo. l.dodEdital da T O M A D A D E  P R EÇ O S
D E m  011/2022: - L i  ^  < U * • ' \ v  T /  , ■ *

P A R Á G R A F O  PF?II\JEIRO; -  DA pfeSepte
contratação obedecerá ao. estipulado neste Instrunpeptq de^Gqntfatpj bem pqm o às
disposições constantes *çios documentos adiante enurnerados^ què integram o processo 
administrativo n° 2022-208 e que, independenteniente de" tfânsçriçãQ, fazem parte 
integrante e complementar'deste contrato:

a) Edital da TO M A D A  DE P R E Ç O S  D E  N^ 011/2022, incluindo todos os 
desenhos/plantas, encãfgos e mqmoriais 4 descritiyoã, especificações de .materiais e

,* .  ̂ í. ** t $ * f * y **
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normas de execução, especificações para % élaboração - do projeto -.executivo e demais 
elementos pertinentes. V
b) Documentos de habilitação e deproposta de preço apresentados pela C O N TR A TA D A .

c) Normas, instruções é*regulamentos baixados pela A B N T  e pelo CREA/WÍA.
** * i " * 

P A R Á G R A FO  S E G U N D O * - DA LIC ITAÇ Ã O  -  A  obra ora C O N T R A TA D A  foi ob]eto de 
licitação; pob a modalidade de TO M A D A  DE P R EÇ O S , decorrente’ do prdcesso 
Administrativo de n°*202£~208,.

C L Á U S U L A  SEEGUNDA -  D O S PRAZOS -  O  prazo para execução do objeto do presente 
instrumentode contrato será de ,240 (duzentos e quarenta)' dia§ (prazo constante da 
proposta da licitante vencedora), >e terá^como tèrmó -Inicial a  data" do recebimento da 
Ordfem de -Serviço emltida peía .C O N TR A TÁ N TE  - j, - ^  ^

■*■&■•*.( t "4 JJ  ̂ >íj- fi4í *■ If ^ £,*• p. t * j t * i

P A R Á G R A F O  PRIM EI R O } -  O  Projeto .Executivo relativo :a cada:,uni;dos.>jtens da obra 
deverá ser elaborado e_ submetido à apreciação do Fiscal do Contrato, no mínimo 05 
(cinco) dias úteis antes da data programada para início dos trabalhos relativos ao item, o 
qual somente terá lua  exécução* autorizada àpós aprovação dò Projeto Executivo pelo 
Fiscal de Contrato, quécieverá.se manifestarnéste mesmo;prazo. • .

-> i
P A R Á G R A F O  g m t w  ~  *0 -prazo .de execução poderá .ser, exçepci o na Ijrte nte 
prorrogado^ quandp.;soliçitado pela C O N TR A TA D A , durante o seu transcurso, e desde 
que .qcorrá^motivo justificado; devidamente comprovado e aceito pela Administração, nos 
termos previstos no § 1o do artigo 57 da Lei n.° 8,666/4993, devidamente autuado no 
jbroèésso.* * -  - ' * A  * t -  * ■< -  s«*  ̂ v
*4? Í.&H - *•* t  5  ̂ ^  r1*-^ v * p *  ̂ w .
P A R Á G R A F O  TE R C E IR O  —  Qualquer serviço, a ser r realizado aos, sábad osd©rpipgos, 
feriados o^horárioáfiofijrnps deverá; ser^prpviamen.tié comunicado -a fiscalização da õbra, 
mediante comunicação que listemos serviços a serem executados, - enviada com1 uma 
antecedência-mí n i rnâ de 24 hórás/Tais- serviços- • n ã o i m p 1 icarãpèm Yie nh uriíáforma de 
acréscimo ou majoráção do préço. pactuado para aexecuçãóda obra ora C O N TR A TA D A , 
razão pela qual s^rá improcedente a* rémndicação d e  restabejecimento de equilíbrio 
econômico-financeirò, t^em, ainda, “horas-extras” oq “adicionais* noturnos”, uma vez qué a 
C O N T R A TA D A  se õblfÊiará a'dimensionar o‘ horário' dos trabalhos de ácordo com os 
parâmetros aponfados npste Contrato. .

:1‘  ̂ V  ' ' t , :í- -v, *tV» .v ' ‘ i *’1
P A R Á G R À F Ò  Q Ü À R T O  -  O  prazo dé garantia da-obra seira de 05 anosf^l" v " *
, í \  ̂ > ' í  á-í'1 ,-,jí i W !’' .l. -Lt,- «• >7  f ... -v -i. j*-  ̂ í- ^s-t#í t

Ç LÁ U S U LA i’ TE R C E IR A  - , D A  V IG ÊN C IA  E DA EFICÁCIA- - Ç^ presente. coiotrato^terá 
Çorriodermò inicial de*- vigência- a data da assinatura d^ste instrum entovigorará-até *o 
recebimento definitivo dã ;obra, com eficácia legal após a publicaçãò do-seu extrato no 
Diáriò Oficiarda União- DOU. : -  ̂ ^  V -' r
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C L Á U S U L A  Q U A R TA  -  DA G A R A N TIA  -  Para assegürár o ^té^rã l "cuíripriménto de 
fòdáè' asobrigaçõés 'contratuais assumidas, inclusive indenizaçoésâ terceiros' è mültas 
èvéfitualmente 'aplicadas,<-será exigidò da C O N T R A TA D A  ã apresèntação, àlo^prazo 
ffiajcimo1 de 10 (dez) dias újteisi contado"'da dfata ’da assinatura*"'deste 'Còníratõ, 
corhprovante de prestação1 de garantia correspondentea 5%  (cinco pof  cerito) do valor 
glóbál de sua-proposta, com validade para todo ò período dé execução da obra, incluindo 
os prazos para fecébimentò provisório e definitivo, mediante a opção por' unia previstas 
no artigo 56 da Lei n° 8.666/93.

P A R Á G R A F O  PRIM EIRO -\ A  garantia em dinheird deverá ser efetuada em conta 
específica com correção?monetária, 4em fa^or da PMC/MA:

P A R Á G R A FO  S E G U N D O ^  Caso faça opção'pélá caução* eia títulos da dívida púbiiòa, a 
licitante deverá; transferir a. posse dos títulos para .a Administração'até o adimplèmento da 
obrigação^contratual ou satisfação da sanção.
■í -  * f i í  -1 . ' f  '  -  * \  > 4̂ j it'- „ u, * Jt, ■■ '"Ç

P A p ^ G R A F O  .JE R C E IR Ç tr Aggarantia prestada ̂ eyerá^formalme^fec^rppaganri^ntps 
pãmefetuados pela CO ^TRATAD A^eforOntes a^ * •• -/ . ;v  .** „

T , X ^  -v
f1 Í 1 *- +. i f í ^  , ■í,lí«  ̂ ^

a) prejuízos ou danos causados aò C O N T R A TA N T E ; , t f ^  / ] '

b) prèjuízos bu danos caüsados a térbeirós pela C O N TR A TA D A ^  v - ^  £  %
":A  ̂ S(>. ' , r  ' 1 5 ‘ '"tf"

c) toda e qualquer multa contratual;

d) débitos da empy;esp .para ? com os encargos fisçais^ preyidenciários e trabalhistas 
relacionados como presente contrato, tais. como; INS§, F G TS , impostos, salários, vales- 
transporte, vales-refeiçãO.yerbas rescisóriâs, etc;

i  * ' , i  j ái s . '  S'
e) ^ q a í^ i ^ r  ‘ obrigações^não t preserrtp 
contrato prevjstas no^ordenànriento.jurídico;do País.

ÍA .| ^ G R p p ';Q lJ A !R p ?  ^  PEPtp|,IÇÃQ  -QA ^ J R ^ N ^ Â  ^  í° r
utili|^do,T total òp parciaínieritp,,. peJa Ç Ò N JR A T A N T E ; .em pa^anaei^tp, dq^ijul|aÃque, lhe 
Jerjha sido aplicada, xa C O N T R A TÀ D A  deverá ̂ proceder à respectiva reposição no, prazo 
de^OSKcinçb) dias;utèis;fc^t|dos^a\dàtatem;que'tiyer sido notificaèa da ímposiçãp dental

sapç fo- v ,  * ,  .1 , , t ' .

P A R Á G R A FO ^ Q U IN tO  ^  /Ç/pafantia ficará sob â responsabilidade e' á ordem da 
C O N T R A TA N T E . * ’

P A R Á G R A FO  S E X TÒ  |; No caso dç alteração çontratuaj :com acréscimo do valor original, 
a C O N T R A TA D A  devera apresentar garantla, còfnplerhçntar correspondéníe á 5% (cinco 
por^cento) do,^a|c^ der âòfésçimo, ,.ou.-: substituir a  garan1ja,f grjginal; ,pqrv outra

^  ^ ^  r  ‘ ^ r ■■ <Vv7̂ ' 11 V; t f  i
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correspondente a 5%.do novo valor do contrato. Na hipótese de prorrogação do prazo de 
execução, a C O N T R A TA D A  dèvérá ãprésentâr’ protrógaçãtí dõ prazo de validade da 
garantia. Para qualquer dos casos, o prazo para apresentação é de 05 (cinco) dias úteis, 
contados da data erhlquetiyérsido notificada pela C O N TR A TA N TE .

P A R Á G R A F O  S É TÍM O  -  Após o cumprimento fie! e integral desta contratação é seu 
objeto ter sido .recebido dèfinitfvárnente, a garantia prestada serâ liberada, Oaso naóteriha 
sidó utilizada, conforme os casos apòntadds nos artigos 86 e-87, d a  Lei o 0 8666/93.

C L Á U S U L A  Q U IN TA . -  DA E X E C U Ç Ã O  E DA FISCALIZAÇÃO  DO C O N T R A TO  - 
Durante o período de Agência deste Contrato, a execução da^obràsêrá acompanhada e 
fiscalizada por representante.dasÇONTRAíJANTÉ. especialrpente*designado para tal fim, 
por meio de portaria.-doravahte denominadp fiscal de Contrato, podendo serassessorado 
porempresa. espècializadaja ser C O N T R A T A D Ã  para esse fjm.

PARÁGRAFO;, PRIMEI RO -  À  C O N TR A TA D A  providenciará e, manterá ,rdeéde o primeiro 
dia da obra, Diário aè Obra onde serão- anotadas todas as ocorrências, conclusão de 
eventos, atividades em execução formal, solicitações e informações diversas que, a 
critério das partes, devam ser objeto, de registro.- Deverá conter, ainda, as determinações 
sobre o que for necessário à regularização das faltas oú defeitos observados.

P A R Á G R A FO  SEiG U N B p -  O  Diário.de Obra deverá ter todas as .suas páginas 
numeradas;envordem. sequencial,.em 3.(três) vias,.erubricadas,pelafiscáli£ação: Caberá 
ao responsável técnico da1 C O N T R A TA D A  o seu preenchimento. Diariamehte será dada 
ciência do ^preenchimento do -Diário à Fiscalizaçãò "-que, após efetüar\no Diário as 
anotações .miencionadás no captit dá presente cláusula,destacará aprimeira-viá dé cada 
página, para seu controle* e afqúivoi A  segünda via será destacada -e arquivada pela
£ O N TR A TA D A ,ficã ndo  a terceira.via no ‘próprio Diário. " ’* r

i  i  ■■ * ^ % ■' * .r.  ̂ \   ̂ " ' , if-
PARÁGRAFO.» T E R C E IR O * - Ao final da obra, o Diário referido- será dè propriedade da 
Administraçãójda G à N T R A T Á N T É . . * :í

P A R Á G R A FO  Q U A R TO  -  A  Ç O N TR A TÀ D A  deverá, indicar preposto, a ser submetido à 
aprovação da Administração do .C O N TR A TA N TE , durante o .período de vigência do 
contrato, para represêritá-Ja sempre, que for necessário. As decisões e providências que 
ultrapassarem a competência* do representante da C O N T R A T A N T E  deverão ser 
solicitadas a seufrsüperiõrès em tempo hábil paraa adoção das medidas convenientes.
■ a> ') f, 5“ , '

P A R Á G R A FQ  Q U IN TO  A  C O N TR A TA D A  deverá alocar um engenheiro civil (R T) com 
uma carga-mínima de ,1,0* hora-por dia, durante 5 diasda.semana, por todo*© período da 
obra,* para a-direçãod&cànteiro dê opras. Além* disso, deverá . alocar " um mestre-de-obrá, 
em Tempo integral, por todo o período dos serviços, pára acompanhar a execução .da 
Obrai

ç. - - . jf
■i» ■* - H
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P A R Á G R A F O  S E X T O  -  A  C O N TR A TA D A  deverá, observado o Cronograma Físico- 
financeiro, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após a dajta previs|a,parao,èpçerramento 
dos serviços relativos a cadaTase, notificar a C O N T R A T A N T E  da cpnçlusão dos serviços, 
por meio de carta, erri duas vias,- entregue ao Fiscal do Contrato mediante recibo» e 
acompanhada do respectivo Relatório de Serviços Executados:

P A R Á G R A F O  S É TIM O  -  Somente poderão ser considerados para efeito de medição e 
pagamento os serviços efetivamente executados pela C O N T R A TA D A  e aprovados pela 
fiscalização, respeitada a rigorosa correspondência com o projeto e especificações. Não 
serão considerados como serviços executados a simples entrega e/òu estocagem de 
materiais no canteiro dá obra.

P A R Á G R A F O  O ITA V O  -  Os serviços executados antecipadamente estão condicionados 
à disponibilidade‘financeira da C O N T R A TA N T E .

P A R Á G R A F O  N O N p  -  Nos 05* (cinco) dias úteis imediatarnente seguintes ao 
recebimento^da notificação de que trata o Parágrafo Sexto, o Fiscal dp Coptrato vistoriará 
a obra e verificará se, na execução das etapas, fprarn. ^tendidas pela C O N T R A TA D A  
todas as condições contratuais. .Expirado a  prazo para notificação, sem que esta ocorra, o 
Fiscal do Contrato efetuaria vistoria.

P A R Á G R A F p  D ÉCIM O  -  Em çaso de óònformidade, o Fiscal do Cpntrato informará à 
C O N T R A TA D A  a .gpeitação dos serviços executados e autorizará a emissão dos 
documentos de cobrança.

P A R Á G R A F O  D ÉCIM O  PRIM EIRO -  No caso de alguns dos serviços não estarem em 
conformidade com o contrato, o Fiscal do Contrato excluirá aqueles serviços da medição, 
discriminando através de relatório as falhas ou irregularidades encontradas, ficando a 
C O N TR A TA D A ,, • com. o* f recebimepto dp relatório, cientificada das irregularidades 
apontadas, e de *que estará, conforme o caso, passível das sanções^ cabíveis. À  
C O N T R A TA D A  caberá sanar as falhas apontadas, submetendo posteriormenteos 
serviços excluídos damnedição para nova verificação do Fiscal do^Contrato.

P A R Á G R A F O  D ÉCIM O . S EG U N D O , -  A  fiscalização será .exprpida no .interesse ,da 
C O N T R A T A N T E  enão exç(ui nem reduz a responsabilidade da CO N TR ATAD A,* inclusive 
perante terceiros, por quaisquer .irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica co- 
responsabiliclade"cfo Poder Público ou de seus agentes e prepostòs:

jff ;i

P A R Á G R A F O  DÉCIM O. TE R C E IR O  -  Quaisquer exigências do Fiscal do Contrato, 
inerentes ao fiel cumprimento do contrato, deverão ser prontamente atendidas pela 
C O N T R A TA D A  senvônus para a C O N T R A TA N T E .

P A R Á G R A FO  D É C IM O -Q U A R TO  -  A  C O N T R A TA N T E  se reserva o direito de rejeitar,no 
todo  ̂ qu empartp^as^etapas da obra ou eerviços entregues, bem como os materiais 
utilizados^se em desacordõ com o contrato,, Edital.e seus Anexos.

f -i y
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P A R Á G R A F O  D ÉCIM O ^Q U IN TO  -  o Fisca) do Contrato poderá sustar qualquer trabalho 
que esteja sendo executado em desacordo com o especificado, sempre que essa medida 

se tornar necessáriq.

P A R Á G R A F O  D ÉCIM O  JàEXTO  -  Mediante autorização do Fiscal do Contrato, poderão 
ser alteradas, em parte  ̂ ;as especificações, desde que os novos materiais a serera 
empregados sejarp equivalente &em preço e qualidade aos especificados no Projeto 
Básico e sem que a.qjteração prejudique aestrutura, a segurança, a estética, a finalidade, 
o preço e o prazo de entrega da obra.

P A R Á G R A FO  D ÉCIM O  S É TIM O  -  A  alteração de especificações que resultar na 
utilização de material ou equipamento que desempenha idêntica função, mas não 
apresenta.as mesmas características exigidas no Projeto Básico, somente poderá ser 
autorizada peia .autoridade C O N T R A TA N T E , com a correspondente compensação 
financeira para uma.das partes e efetivada por meio de aditivo contratual. 

r \ '% * ... *
P A R Á G R A F O  D ÉCIM O  O ITA V O  -  Sem prejuízo das suas responsabilidades contratuais 
e legais, a C O N T R A TA D A  poderá, durante a execução do contrato, subcontratar partes 
da obra conforme descrito neste edital, sendo vedada a subcontratação total do objeto. A  
proposta de subcontratação deverá ser apresentada por escrito e, somente após a 
aprovação do v Fiscal ^  do Contrato, os * serviços a serem realizados pela 
SUBCQNfTRATADA^poderão ser .iniciados. A  subcontratação de serviços que exijam 
responsabilidade técnica, somente poderá ser efetuada com empresas devidamente 
registradas no CREA^ com qualificação técnica compatível com o serviço que se pretenda 
executar.

y, '

P A R Á G R A F O  D ÉCIM O  N O N O  -  Findo p  prazo contratual e cáso a obra ainda não esteja 
cortcluída, *o Fiscal do Contrato*comunicará õfato à autõridade C O N T R A TA N T E , através 
de termo circunstanciadono quaj discriminará o§ serviçop não conpluídos. Neste caso, a 
C O N ÍR A T A D Â  estará sujeita  ̂às" sanções administrativas previstas lia Cláusula Décima 
Sexta.

P A R Á G R A FO  V IG ÉSIM O  -  A  contratação de empresa especializada, para execução de 
atividade de assessorarfiento, de que trata o Caput desta Cláusula, será feita pela própria 
PMC/MA e pago por ele própria, se refere à serviços de assistência à C O N T R A T A N T E  na 
Fiscalização, na* Supervisão ou no Gerenciamento da execução da obra, conforme5 § 1° 
àrt: 9o dà;tlèi íí.666/93, è âxclusivamente a serviço da Administração. Tais serviços serão 
prestadosrêventualmánte, de acordo com a demanda e solicitação da F IS C A LIZ A Ç Ã O  da 
bbra, para* ésclarecer e dirimir eventuais dúvidas,de complexidade maior, relacionadas 
com o Projeto Báèico, e que tecnicamente não possam resolvidas pelo agente 
administrativo.í . * 1 * * Nai v í

C L Á U S U L A  S E X T A
C Ó N T R A T A N T E :1

D O S  E N C A R G O S  . DA C O N T R A TA N T E  -  São encargos da
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I -  proporcionar todas as facilidades para que a C O N T R A TA D A  possa desempenhar seus 
serviços,dentro das normas deste contrato;

ljt - prestar aos funcionários da C O N T R A TA D A  todas as informações e esclarecimentps 
que'eventualmente Vènharp a ser solicitados sobre os serviços;

r * V  * 1 , . i

111 -í acompànhar, fiscalizar e avaliar a execução do contrato;
* ». \

ÍV - atestar notas fiscais/faturas e  efetuar os pagamentos à C O N TR A TA D A , desde que 
cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato;

V  -  efetuar o pagamentò da,última fase após o recebimento provisório da obra;

VI - notificar a C O N T R A TA D A  da aceitação ^definitiva da obra, após a vistoria e 
recebimento defijriitivo por parte da Comissão de Recebimento da Obra;
> W Í  & $

f <

VII - notificar, por escrito, a C O N T R A TA D A  sobre a ocorrência de quaisquer imperfeições 
po curso da execução çlos serviços, fixando prazo para a sua*correção;

VIII *- efetuar a devolução da garantia a C Q N T R A TA D A  apósp recebimento definitivo^da 
obra; et  ̂ / , 4

IX - à.plicar as sanções administrativas cònt/atuais.

C L Á U S U L A  S É TIM A , -  D O S -E N C A R G O S  DA C O N TR A TA D A - São obrigações da 
C O N T R A TA D A  as previstas no Edital e ehn seus Anexos, e ainda:

I -  Participar, dentró*po período compreendido entre a assinatura do contrato e o início da 
execução da obra, de reunião de alinhamento de expectativas contratuais com uma 
comissão da C O N T R A TA N T E .

,, ,JP“* , i*  í  t
*■ fe *■ ,

II -  Envjaj relação'de furtcionários com nome e número da Carteira de Identidade à 
F IS C A L IZ A Ç Ã O  enrf até 10 (dez) dias após a emissão da ordem de serviço/

III j  Providenciar e manter qualificação técnica adequada dos profissionais envolvidos no 
forhpcimento dós serviços contratados.

IV -  Reportar ao C O N T R A T A N T E  imédiatamente qualquer anormalidade, erro ou 
irregularidades'que; possam comprometer a execução dos serviços.

V  -  Responder, por .escritor no- prazo máximb de 48 (quarenta e oito) horas, a quaisquer 
esclarecimentos de ordem técnica pertinentes* ao contrato, que eventualmente venham a 
ser solicitados pelo C O N TR A TA N TE -

VI - A  C O N T R A TA D A  Pão poderá alegar desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou 
esquecimento djg^qualqáéç detalhe relativo à execução do objeto, responsabilizando-se 
por qüa|g|er ônus çlecorrente desses fatos.
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VII - Manter durante todo o período de execução do contrato situação regular da empresa 
e dos profissionais envolvidos na obra perante o CREA/MA.

VIII -  Promover a anotaçjío, registro, aprovação, licenças, matrícula da obra na PMC/MA e 
outras exigências dos órgãos competentes com relação ao Projeto Executivo p  a obra, 
inclusive responsabilizando-se por todos os ônus decorrentes.

IX - Exèçptar a obra sob  resppnsabilidaâe técnica do(s) profissional(is) detentor(es) 
do(s) atestado(s) aprèsentado(s) em atendimento ao item 40.1.4 do Edital.

% -  Alocar um mestre-de-obra, em tempo integral, !por todo o período da reforma, para 
acompanhar a execução da obra, e, para .a direção do cantpiro de obras, um engenheiro 
civil com carga mínima de 1,0 hora por dia, durante 5 dias da semana, por todo o período 
de.obra (com forçppção profissional devjdarfiente comproyada, anotado no C R E A  como 
responsável técnico t pelaw execução desta pavimentação)u  que assuma perante a 
fiscalização da.contrato a responsabilidade de deliberar sobre qualquer determinação de 
urgência que se torne necessária.

XI - Obter aprovação:dos projetos nos órgãos competentes e na forma exigida em normas 
legais vigentes, bem copip obter todas as licenças, aprovações e franquias necessárias 
aos serviços que < çonfratar, pagando os respectivos emolumentos e as taxas e 
pbedecendo às leis, aos regulamentos e às posturas referente aos serviços e à segurança 
pública. É ‘obrigada, também, a cumprir quaisquer formalidades e a pagar,, à sua custa, as 
multas poiventura impostas por esses órgãos.

XII - Submeter à prévia aprovação do Fiscal*do Contrato, com antecedência mínima dè 05 
(binco) dias do início ddv item a executar, a indicação da empresa que pretenda 
subcontratar, com a aprovação da sua regularidade fiscài conforme descrito neste -edital 
e, i no ca só' devvserviços que, exijam’ responsabilidade técnica, obrigafo riamente 
acompanhada,de suâ,Certidão de,Registrò no GREA.

* 5.

a) A  subcontratação será permitida apenas para a execução de serviços especializados;

b) após o serviço p a r^o  quaj houve a subcontratação ser encerrado, deverá ocorrer a 
dispensa da empresa.

 ̂ " I l
XIII í Agsumir a ̂ responsabilidade por todos os encargos previdençiários, trabalhistas e 
sociais previstos na Jpgisla^ção em vigor, obrlgando-se a saldá-los na époça própria, vez 
que os ^eus empregados não manterão nenhum víncuío empregatícíò bom a 
b ò N T R A T Á N T E .

X IV ‘ -  Assumir a responsabilidade; pelos pncargos fiscais e comerciais resultantes da 
execução deste Contrato. ,

X V  - Assumir a responsabilidade por todas ás providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específibá^e^acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem
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yítimas os-seus empregados no1 decorrer do fornecimento e do desempenho dos serviços 
ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência da obra desta PMC/MA.

)h/J - Assumir todQ$ os "encargos de -possível demaiida trabalhista, civil ou penal, 
Felacionadas àe xecução -«‘dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, 

conexão oü Continência.

XVII -  A  inadimplência da C O N T R A TA D A  não transfere à Administração da 
C O N T R A T A N T E  aresponsabilidade por seu pagamento, nêm poderá onerar o objeto 
deste Contrato, razão pela qual a C O N T R A TA D A  renuncia expressamente a qualquer 
vínculo de solidariedade,, ativa ou passiva, para com a C O N T R A TA N T E .

XVIlí -  Efetuar às suas é^pensas/todos os ensaios, testes e demais provas exigidos por

XIX - Respérider pelas perdas e danos causados pór séüs sõciòs, empregàdbà,"preêõstós 
òu subcontfatados, àiridà qUe involuntariamente, às instalações dos prédios, "rbobiliáriqs, 
máqüinas, ' eqúipamènfos e demais bens da municipalidade* ou* de pròpbedãde* "de 
tercçiros, durante a  execução da obra. t *
£  ̂ *7
XX - Responder por quaisquer acidentes qüe possam ser vítimas sêus empregados, 
servidores púbiicosVu mesmo terceiros quando da execução da obra.

\  v  '
XXI - Acatar, cumprir é fazer cüHiprir por párte de seus empregados, as disposições 
contidas na legislaçqo específica dò trabalho.
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XXII - Observar, quãnto-ao pessoal, as disposições da lei de nacionalização do trabalho.

XXIII -  Responsabijizar-sf pela guarda, segurança e, proteção de todo ovjmaterial, 
equipam§Stòsi% ferramentas utijizadas na obra, até a conclusão dos trabalhos.

XXIV - PrçcíedeF a Siinucioso exame de todos os 
C O N T R A T A N T E  para à perfèita execução da obra.
v i  ̂ v

 ̂ * t * t ■*" v  j*

)CXV- Fornecer, para empjego na execução das obras,-somente materjaí de primeira mão 
equalidade, bem como observar, rigorosãroente, as especificações técnicas e , a 
regulamentação ap|icáveis|a cada caso; especialmente as recomendações dás Práticas 
da S EA P  - Manual deConsfrução,- executando todos os serviços com esmero e perfeição.

XXVI - Manter no local da obra, com fácil acesstí à fiscalização, um “Diário de Obra” em 
que as partes lançarão diariamente os eventos ocorridos, servindo para dirimir dúvidas 
quando for o caso. Q  referido diário, encadernado e contendo as informações relativas a 
obra, com folhas em três vias, das quaisduas destacáveis, será fornecido pela 
C O N T R A T A D A ,^  « . ^  ,

elementos^técnicosfqmèddWpfela
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XXVil -  Acatar as decisões e observações Téitas pelo Fiscal do Contrato, que serão 
formuladas por escrito^m duas vias e entregues mediante recibo ou registrada no Diário 

de Obra”. *F

XXVIII Retirar do locaíída obra, nos termos da notificação da fiscalização, qualquer 
èmpregadb" quenão corresponder à Confiança ou perturbar a ação da fiscalização.

■i* V

XXIX - Retirar, nos térmos da notificação da fiscalização, todo o material' rejeitado,v bem 
como demolir e refazèr imediatamente, por sua conta, o tudo que for impugnadò, em  
razão da qualidade dos materiais ou da mãp-de-obra utilizados.

XXX - Corrigir, alterar e/ou refazer os* serviços não aprovados pela F IS C A LIZ A Ç Ã O
conforme prazo definido pqr esta. - , „ *

XXXI - Entregkr os*‘documentos previstos, em contrato . nos prazos fixados, incluindo o 
Relatório de Serviços Exécütàdôs (coritehdo tocfas às atividades desenvolvidas no 
período, incluindo todas as alterações dos projetos e/od serviços) ao final de cada fase e, 
sempre que o Fiscàl do Contrato exigir, pareceres técnicos sobre fatos relevantes 
ocorridos no transcorrer da execução da obra ou elaboração do projeto executivo.

“■ %  -‘j,

XXXII - Seppre que.pretender aplicar material ou equipamento “similar” naexecuçãoda 
obra, submeter à ^ C O N T R A tA N T E , por intermédio * do Fiscal' d'õ Xõntrato, a 
correspondente consulta, acompanhada de laudos ou parecerese. JaVantarqentq ple 
çustòs parà; a análise e decisão, não .servindo tal consulta^pqra justificpr^o, não- 
curpprimento dos prazos,previstos 130 contrato.

XXXIII -  Apresentar mensalmente, em conjunto com as, notas fisçais/fatura%, a cppia 
aufenticada^os çqrnprovqptps de pagamento de todos os encargos trabalhistas e do 
recolhimentodas contribuições po F G T S  correspondentes ao mês da última competência 
vencida, referentes a tòdos os trabalhadorés envolvidos na obra.-

a) A  C O N T R A TA D A  deverá ap/esentar cópias autenticadas ou originais dos seguintes 
documentos de compróvação de regularidade no cumprimento de obrigações trabalhistas, 
em até 15 (quinze) diascqntados da solicitação pela Administração do C O N TR A TA N TE :

-  C ó p i^d Q livrp  cieíregistrp; .. .
'*  ̂ 1 ^  , í . ...........   ̂ ,
-  Çópias das carteiras dè trabalho; s
? i* ’** “ * , ■* . T ^ f  ,3 . * j:*, , ~ J?** ,J. .  .

h  Certidão TJégativa dds Débitos Salariais; * * . _ - d. a . a
lí h 1 *--i. V; J {

-  Certidão Negativa de Infrações Trabalhistas;

-  Declaraçag .deJnexi$têgcia de Infrações Trabalhistas à Legislação de Proteção à
Criança e ao Adolescente;,  ̂ *

-  Certidão ou recibo do Cadastro Geral de"E(hprecjadóá e Desempregados -  C A G E D ;
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-  Comprovação do depósito báncário dos salários é folha de pagamento ou 
contracheques com devidapomprotfação çfe recebimento pelos, empregados;

1 ?,4  ̂ v i >- $*:
-  Gyia de reçolhimeinto do,l|SIS3; , ^

-  Guia de recilhirnêhtd dò F G TS ;

i

— GFIP (com discriminaçãô dos recolhimentos INSS é E G T S  por empregado);
& 4

-  Listagem, assinada- pelos empregados, comprobatória do pagamento do auxílio-
í • ■■

alimentação e do vale-transporte.

X X X iy  -  Çomuniqar por vescrito ao Fiscal do Contrato a conclusão da obra e indicar 
prepostq/pàra acompanhar as vistorias para recebimento provisório e definitivo, d a obra.

XXXV -  Entregar ao*Fiscal dó Contrato’ ao termino, da obra. e antes do recebimènto 
provisório,ros seguintes; documentos:

a) aprovação nos órgãos .competentes, quandò exigível, der todos‘ oèf projetos, incluídos 
aqueles que sofreram, modificações no decorrer daebra;

b) os projetosratualjzados tpm  as alterações eventuaimente ocorridas no decorrer da obra 
(desenhos Como CoRstrúído - “as bu ilf ) ,  em meio magnético e uma via impressa 
assinada pelos respectivos responsáveis íecnidospèlas exècüçõès.

XXXVI -  Apresentar' a Certidão Negativa de Débitos relativa às contribuições 
Previdenciárias, certificàndo, exclusivamente a situação da matrícula CEI - Cadastro
Específico da Obra, antes do recebimento definitivo.

* *** *- * ' «

XXXVII *%|^ceitar, ?nas mesmas condições contratuais e  mediante Tefmo> Aditivo, os 
acréscimoj ;Ou supressões no quantitativo, dos mâtejiais ,e serviços que set, fizerem 
necessáriosjem razão.-de alterações do Projeto Básico, em até ̂ 25% para acréscimos ;e 
para suprèssões, do valor inicial atualizado do contrato.

i i „ ’i ; ; j ^
XXXVIII -  Os autores dos projetos deverão ceder, à C O N T R A TA N T E , os direitos
patrimoniais, referentes aps* serviços objetos deste contrato, conforme determina ..o artigo 
111 de Lei 8 ^ / 9 3 ^  * *

"'í.
XXXIX - Manter, durante p execução do Contrato, as mesmas características e condições 
de habilitação e quajjficação técnica apresentadas dyrante o processo licitatório, devendo, 
justificada e previapneqte, solicitar autorização ao C O N T R A TA N T E , para qualquer 
alteração que possa afetar o cumprimento deste Contrato.

XL -,Eçtar em situação regular no “Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores - 
S IC A F”, ^ f  perante. a  Justiça, de Trabalho, mediante apresentação, da G N D T  (Certidão 
Negativa‘de DébitosT.rabalhistas), quando da apresentação das faturas e nota s:fi soais

t >

'■JÈ

4?  
} -

i
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XLI -  Fornecer e instalar no canteiro de obras as placas exigidas pelos órgãos locais de 
fiscalização e licenciamento.

XLII - Disponibilizar os equipamentos e ferramental necessários à execução dos serviços 
cie'cada" Mapa em tempo hábil; a alegação de indispònibilidade não será-admitida como 
justificativa:çle pedido de prorrogação de prazo de execução.

XLIII -  Cumprir todas as determinações das Normas Regulamentares de Segurança e 
Saúde no Trabalho (Ministério do Trabalho) que abranjam os serviços componentes da 
obra objeto deste contrato.

P A R Á G R A F O  PRIM EIRO -  Somente será admitida a substituição de profissional detentor 
de atestado apresentado para habilitação ,da empresa, na licitação, por outro com 
experiência equivalente ou superior. A  proposta de substityição de profissional deverá ser 
apresentada por escrito, fundamentada e instruída com as provas necessárias à 
comprovação da situação que se apresenta, e  incluirá a indicação do novo profissional 
com o respectivo acervo, técnico, e acompanhada da baixa da AR Tdo profissional que 
está sendo substituído. Para sua efetivação, a proposta de substituição deverá ser 
apreciadas aprovada pelò Fiscaí do Contrato.

Ç A R Á G R ^ F O  S E G U N D O  -  Salvo por caso fortuito ou força maior, a eventual 
substituição de profissional nãq<poderá, em nenhuma hipóteáe, ser alegada como motivo 
para a alteração de quaisquer das condições deste contrato, íDarticularmente dos prazos 
contratados.

__________  um
cote- «to*"»
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P A R Á G R A FO  TE R C E IR Q  -  Todos os projetos e serviços mencionados em qualquer 
documento que integre o presente contrato serão exeçutados sob responsabilidade direta 
e exclusiva da C O N TR A TA D A .

P A R Á G R A FO  Q U A R TO  -  Caberá, ainda, à C O N TR A TA D A , como parte de suas 
obrigações:

a) indenizar ou restaurámos danos causados às vias públicas; e

b) jenWnéjànquáisquer redes ou empecilhos, porventura existentes no local da obra.

C LÁ U S U lé A * O IÍA V á i  -D A  R ESPO N SABILID AD E T É C N IC A  PELA E X E C U Ç Ã O  D O S 
SER V IÇO S :

U - Caberá à C O N T R A TA D A  providenciar, junto ao CREA/MA, a devida Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART,relativa aos serviços do presente objeto, de acordo com 
a legislação vjgente, devendo apresentá-la;em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento 
da Ordem dé~Serviçq.

-.k
-  v
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li - O responsável técnico pelos serviços a serem desenvolvidòs deverá ter vínculo formal 
corh a C O N T R A TA D A  e deverá ser o indicado na fase de habilitação do certame 

licitatório. '  ft

111 -  É admitida a substituição do responsável técnico á que alude o item supra por 
profissional de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela 
F IS C A LIZ A Ç Ã O .

C L Á U S U L A  N O N A  -  DO P R EÇ O  -  A  C O N T R A T A N T E  pagará à C O N TR A TA D A , pela 
execução da obra objeto deste contrato e pela elaboração concomitante do Projeto 
Executivo,, o preço global^de R$ 1.428.545,47 (Hum milhão, quatrocentos e vinte e oito 
mil, quinhentos e quarenta e cinco reais e quarenta e sete centavos), discriminado de 
acòrdo &om a pláhiiha integrante da proposta de preços apresentada pela 
C O N TR A TA D A , cujo ,pagamento será efetuado em parcelas mensais, de acordo com o 
Cronograma Físico-Financeiro e em conformidade com a Cláusula Décima Quinta deste 
instrumento de contrato.

C L A U S U L A  D ÉCIM A -  D O  R E A JU S TA M E N TO  -  O  presente contrato poderá ser 
reajustado após 1(um) ano, contados a partir da data da apresentação da proposta de 
preços, adotando-se o índice Nacional de Custo da Construção do Mercado (INCC-M ), 
coluna 35, podendo ser concedidos pela fisóalização' mediante solicitação da 
C O N T R A TA D A  e apresentação de justificativa da variação do custo de produção no 
período.

P A R Á G R A FO  PRIM EIRO -  Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser 
extinto òt£.<de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o 
que vier á^ser determinado pèla legislação então em vigor.

P A R Á G R A fP  S E G U ID O  -  Na ausência d.e previsão legal quanto ao índiçe,substituto, as 
partes elegerãomovo índice oficial, para*reajtistamènto do preçvo do valor remanescente.

P A R Á G R A FO  TE R C E IR O  -  Fica a C O N T R A TA D A  obrigada, a apresentar memória :de 
cálculo referente ao,.reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 
ocorrer. > , ^  -

P A R Á G R A FO  Q U A R TO  -  O  reajuste de preços será cabíveí tão somente na hipótese de 
ocorrer atraso na pxecução dos serviços cuja responsabilidade não seja atribuída à 
C O N TR A TA D A .

C L Á U S U L A  D ÉCIM A PRIM EIRA -  D O S A D ITA M E N TO S  -  A  definição dos preços 
unitáriosEdos serviços objeto de aditamento contratual obedecerá aos seguintes critérios:

I - Se a ajfeVação contratual contemplar acréscimos ou supressões de serviços cohstantes 
£ip Orçamqnlp Detalhado serão adotados os seus preços unitários;

* , *4
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iftv. Senador La Rocque, s/n, Centn ComissSoPermaneriteáeüc 
CEP:65.921-000 Cidelândia -M A.
Teí. (99) 3535-0386.
CNPj'n.2 01.610.134/0001-97 A M lf lá tiirã

II - Se a alteração contratual se referir a serviços que não constam no Orçamento 
Detalhado, será observado o critério abaixo, na ordem como apresentados a seguir:

a) Será utilizado ò preçò únitário constante da tabela do SINAP1 -  Sistema Nacional de 
Pesquisa^de Custos*, e índices da Construção Civil mantido e divulgado pela Caixa 
Rconômica;,Federal;

* * *

b) Será utilizada tabèla de referência formalmente aprovada* por órgão ou entidade da 
administração pública federal, incorporando-se às composições de custos destas tabelas, 
sempre que possível, os custos de insumos constantes do SINAPI;

d) Será utilizada a T C P O  -  Tabela de Composição de Preços e Orçamentos, da PINI 
Editora, incorporando-se às composições de custos desta tabela, sempre que possível, os 
custos de insumos constantes do SINAPI;

e) Caso não se consiíjà aplicar um .dos critérios acima, b preço dos insumos será obtido 
mediante pesquisa de preços no mercado de, no mínimo, 3 fornecedores independentes.

PARÁGRAFO, ÚNJCO -  A^diferença percentual entre o preço global do contrato e o obtido 
à partir dos critérios dos incisos I e I! desta Cláusula, não poderá ser reduzida èm favòr do 
contratado! . em decòrrência de aditamentos contratüajs que modifiquem a planilha 
ixçamentátfa.

C L Á U S U L A  D ÉCIM A S E G U N D A  - 5DA .D O TA Ç Ã O  O R Ç A M E N TÁ R IA  -  As déspesas 
decorrentes dacontràtação do objeto desta licitação correrão, no exercício dè 2022, à 
conta da seguinte dotação^orçamèntária:

01. P R E FE ITU R A , 09. S E Ç . MUN. IN F R A E S TR U TU R A  E U R BAN ISM O , 0901. S EC . 
MUN. IN F R A É S TR U tU R Ã  E U R BAN ISM O , 15.451.0012.1.005. C O N TR U Ç Ã O  D E 
C A L Ç A M E N TO  E P A V IM E N TA Ç Ã O  D E VIAS U R B A N A S  E RURAIS, 4.4.90.51.00. 
O B R A S  E IN S TA L A Ç Õ E S .

P A R Á G R A FO  Ú N IC O  -  P A  N O TA  D E EM R ENHO  -  Foi emitida pela PMC/MA a Nota de 
EmpènfeCn0 57894158; "de 14/12/2022, no valor de R$ 1.428.545,47 (Hum milhão,* j. ' ç H \ *
quatrocentos e vinte;e oito* mil, quinhentos e quarenta e cinco reais e quarenta, e;'sete 
centavos),3̂ c o n t a  dâ! dotação orçamentária1 especificada3 no caput'desta cláusula, pára 
fazer face as dêspesás inerentes a este contrato, (documento de folha 54, do processo 
administrativo n° 2022-208).

C L Á U S U L A  D ÉCIM À TE R C E IR A  -D O  R E C E B IM E N TO  DA O BR A - O  recebimento do 
objeto do pfêsénte contrato obedecerá ao disposto nas alíneas “a” e “b”, do inciso I, do 
artigo 73 e seu£-parágrafos, da Lei n.° 8.666/93, e será*procedido da seguinte forma:
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P A R Á G R A FO  PRIM EIRQ -  Concluída a obra, a C O N T R A TA D A  notificará1 a 
C O N T R A T A N T E  pó r meiode carta entregue aó Fiscal do Contrato mediante cbntra recibo, 
para á entrega e aceitação "da obra.

P A R Á G R A FO  S E G U N D O  -  D O  R E C E B IM E N TO  PRO VISÓ R IO  - Em até 15 (quinze).dias 
consecutivos após o recebimento d a  notificação mencionada no parágrafo anterior ou o ^  
término do prazo de ̂ execução contratual, o Fiscal do Contrato efetuará vistoria da obra, 
para fins de recebimento provisório.

PARÁG^RAFO TE.R CEIR O  -  Uma vez verificado o cumprimento de todas as condições 
contratuais*, o Fiscal; do Contrato receberá a obra provisoriamente, lavrando o Termo de 
Reçebimento Provisório,que será assinado pelas partes- e encaminhado à autoridade
ç o n t r a I a n t e .

* \  V.

‘ -V£ * ^  C

P A R Á G R Á FO  Q U A R T O  -  Caso seja; constatado o não-cum prime nto ou o cumprimento 
irregular de qualquer das condições contratuais, o Fiscal do; Contrato lavrará re[atório 
circunstanciado dirigido à gutòcidadeCONTíViTANTE, que adptará as medidas cabíveis. 
A  fiscalização poderá , fecusar o recebimento provisório da obra caso haja 
inconform idades significativas com relação as especificações. No caso de 
inconformidade^ que não impeçam o recebimento provisório, estas serão relacionadas 
relatório circunstanciado e deverão estar corrigidas até o recebimento definitivo.

P A R Á G R A FO  Q U IN JQ  t-  À  C O N TR A TA D A  caberá, uma vez notificada, sanar as 
irregularidades apontadas no relatório circunstanciado, submetendo os itens impugnados 
a nova verificação, "ficando sobrestado o pagamento até a execução das correçõés

R A R Á G R á I P  S E X TO  DO R E C E B IM E N TO  D EFINITIVO  - Após o Recebimento 
Provisório^ aautoridade C O N T R A T A N T E  designará servidor ou Comissão de 
Recebimento Definitivo, especiaimente deslgriados, que serão ̂ encarregados de^vistoriar a 
dbra,para verificar o/eumpçimèntode todas* as obrigações contratuáieertécrl idas,, e.efetuar 
ò Rêcebirriênto DéfFnitivo. € ' * * " . ’ .

* * i * ** * * ^

^ " r Ir
P A R Á G R A F O : S ÉTIM O  -  -0 Recebimento Definitivo deverá ser feito em até 15 (quinze) 
dias consecutivos após‘o decurso do prazo de observação/que Será de no máximo 90 
(noventa) dias da emissão do Termo de Recebimento Provisório da obra, observado o 
disposto no art. 69 da hei n.° 8.666/93.

í  ̂ í
P A R A G R A F O  O IT A V O - -  No caso do cumprimento total e adequado aos termos do 
contrato,, a Comissão receberá a obra definitivamente, lavrando o Termo.de Recebimento 
befinitiVofque será àssinado pèlas partes e encaminhado à autoridade C O N T R A TA N T E .

JC ; "
R A R A G R Á Ü O  n o n q b  No caso de a vistoria constatar a ocorrência de,vícios,defeitos’ouí
incorreções Resultantes da execução da obra ou falta de cumprimento d e  obrigações 
Òontratuais, a Comissão Javrará . relatófiò de verificação circunstanciado^ dirigidos à
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autoridade C O N JR A T A N T E , no qual relatarão que houver constatado e, se for o "caso, 
juntará,;orçamentb dás despesas que se fizerem necessárias para corrigir oti refazer a 

obra, nó todo ou em parte.'

PARÁGRÀfeO D ÉCIM O  -  DAS FALHAS O U IR R EG U LAR ID AD ES A P O N TA D A S  - O  
Chefe da Secretaria tlê Infraestrutifra da PMC/MA, à* vista do relatório circunstanciado de 
que^trata o parágrafo^ anterior, deverá adotar uma das seguintes providências, 
independentemente da aplicação das sanções cabíveis:’

a) notificar ae C O N T R A TA D A  para sanar as irregularidades constatadas, no prazo a ser 
determinado na nõtifiçação* ao, término do quql se deve proceder à nova vistoria; ou

v 11
b) aceitar a obra com o abatimento no preço, correspondente ao orçamento apresentado 
pela comissão, e, o vajor da garantia for insuficiente para atender ao valor do 
mencionado orçamento,^ notificar a C O N T R A TA D A  para pagamento da diferença no 
prazo de 05 (cinco) dias^eis.

P Ã R Á G R A F Ó  Ò ÊCjM O  PRIM EIRO -  A  falta do pagamento de que trata o parágrafo 
décimo/alínea b, aóarretàrá a inscrição do débito em Dívida Ativa da União, pela 
pi^petenteProcuraçfqria da FazendaNacional, parafins.de ço b r a nça, j u d i c ia l- n a.fo rm a, d a 
Lei,// 6. §30, ,de 22 de setembro-,de 1980/ acresqido de correção ■ monetária, juros .de 
g?ofa,e demais encargos legais, inclu,sive;,o previsto noPecretOrLei. O/.T025/69. e .suas 
alterações. % , * ^

P A R Á G R A F O  DÉG IM Q S ^ G U ^ D O  -  O  Termo de Recebimento Definitivo ripo exclui a 
responsabilidade d % jC O N TR A TA D A  pela. perfeita adequaçap do Projeto Executivo e 
execução da obra, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades ou incompatibilidades 
detectadas posteriormente, subsistindo a sua responsabilidade na forma da lei.

C L Á U S U L A  DÉCIIV|A/SlUARTÂ -  DO P A G A M EN TO  - O  pagamento será efetuado, pela 
C O N TR A TA N TE , em m<jêda corrente nacional, mediante Ordem Bancária, em parcelas 
mensais, de acordo, corroo Cronograma Físico-financeiro, e no valor correspondente ,ao 
éornatórigfos seryífps efçtivamente executados, segundo as rhediçoçs efetuadas/pelo 
Fiscal do Contrato. - '  ' '  ̂ ~
S, ■* 1 , , »*.* :r $

PAR A G  R A FO  P R IM E IR O - p ,  pagamento :da pjimejra / á tg ra / n p tg riís ç ^ s p ^ ^ t^ ç ^ ^ fá  
ocorrçr após a comprovação do çurnpr;irnento-.da clágsula quarta d f sje;çontratoK,que trata 
“da^garantia”, e corn a apresentação dos seguintes documentos:

I -  Registrada obrárnaCREA/M S;*.

II -  Matrícula da obra no INSS; e'f v s r ’

III - Relação dos Empregados r RÉ.
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P A R Á G R A F O  S E G y N D O g - JCaso a empresa C O N T R A TA D A  adiante a exepução dos 
serviços, consequentemente adiantando a execução das etapas, constantes no 
cronograma físicofinanceiro, estando estes executados de acordo com as especificações 
constantes do projeto básico/executivo, poderá apresentar a nota fiscal/fatura 
correspondente, na*forma acirçia citada, a qual, após estar devidamente atestada e 
encaminhada ao sétõf financeiro, poderá ser quitada, nos prazos previstos .nesta 

Cláusula. *

P A R Á G R Â FÓ  TÉ R C E IR O , -  No caso da parcela relativa à última fase, o pagamento 
somente sérá efetuado após o Recebimento Provisório.

P A R Á G R A F p  Q U A R T p  -  Somente serão., pagos os quantitativos èfetivamente medidos 
pela fiscalização. Não serão aprovados pela F IS C A LIZ Á Ç Ã Q  sèryiços executados de 
fórma incompleta, tão pouco pretensão dè/jpagamentò de material éimplesmente adquirido 
ou* posto na obra: ; -

* ^ * ■ -* -v
P A R A G R A F Q  QUIN[TO - , A  discriminação e quantificação dos sçrviços considerados na 
medição deverão re%eitarrigorosamente as unidades medição, os preços unitários e os 
quantitativos do Orçamento Detalhado anexo ao contrato,

P A R Á G R A FO  S E X T O  - -  Cumprido o disposto no parágrafo nono da Cláusula Quinta, a 
C O N T R A TA D A  emitirá, a nota fiscal/fatura, obrigatoriamente com o número de inscrição 
no C N P J apresentado nos documentos de habilitação e de proposta de preço e no próprio 
instrum^ntçr dp coiitFatot. não se admitindo notas fis ca is/f aturas emitidaç. com o u fro p N P J, 
mesmo aquele de filial ou da matriz.

P A R Á G R A F P  S É TIM O  -  Na nota fiscal/fatura apresentada deverá seç d está cad a  ,o va ío r 
da .fetençãodas, contribuições p revide nci árias, com o. título, de “R É T É N Ç Ã Q  RARA, A
I r ÉV ID ÈN ÇIA  S O P IA L Í , >

\ * *
P A R Á G R A FO  , O ITA V O  -  Antes de qualquer pagamento deverá .ser observada a 
cpmprovaçãcrida regularidade do çadastramento e da habilitação par.çial.oo S lC A F. Em 
caso de irregül^ndãde»da;CONTRATADA junto ao SIQAF, a C O N T R A T A N T E  notificará a 
C O N T R A TA D A  para regularizar a, sua situação,junto àqueíe sistema no prazo de trinta 
dias ou, no mesmo, prazo, apresentar sua defesa, sob pena de rescisão do contrato. O 
prazo citado poderá,se?r^prorrogado por igual período, a critério da Administração.

a) Na análise do. S ICAF% erá obseryado, ainda, se a C O N T R A TA D A  encontra-se em dia 
pom,su^S|Obrigãções’ para com o sistema da seguridade socjal (Çertidão Negativa de 
Déóijo jmj|o ao IN S ^ e  doipertificado de Regularidade Fiscal junto ao F G TS ), bem como
a Certidão Negativa de Débitos juntoaos Governos Estadual/Distrital/MunicipaL 
P i  r i V  ' v .
P A R Á G R A FO  N O N Q  -  Antes de q u a íq u er pagame nto 'será pbséryadar a  çpmproyação 
p o r:pàrte da C O N T R A TA D A  dq/recolhirriento das contribuições previdenciárías, e das 
contribuições ao Fundo de Garantia por'Tem o de Serviço - F G T S  correspondentes ao
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mês da^ültimá compétêhcia vencida, referentes a todos" os trabalhadores envolvidos na 
obra, por mèio dos^èguintés dòcumèntos:

a) Cópia dò; comprovante de declaração das Contribuições a Récolher à Previdência
Social; 1 . ** * &

b) Gépia da Relação tios Trabalhadores Constantes do Arquivó.SEFIP (RE);

c) Cópia da Relaçãq de Tomadores/Obras (R E T);

d) Cópia do Protocolo do Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);

e) Cópia da Guia da Previdência Social (G P S ) com a autenticação mecânica ou 
acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido 
quando recolhimento focèfetuado pela Internet;

f) C ó p ia .b a :,Guia de Recolhimento do F G TS  (G R F) com autenticação .meçânipa ou 
acompanhada do «qomproyante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido 
quando o recolhimento for efetuado pela Internet
■ ,  V  ,  h-i

P A P A G R A F O  D ÉCIM O  -A n te s d e  qualquer pagamento será .observada a domprovação,í-í ' 1 ’ ■ t V' ’ " r-
por parte da C O N TR A TA D A , do pagamento de todos os encargos trabalhistas referentes 
á tqdos osTrabalhadôres envolvidos na obra, por meio dos seguintes documentos;

a) Cópia da Folha de" Pagamentos;

b) Cópia dos ho lerítsou  contracheques devidamente assinados pelos funcionários ou 
recibo dedepósito bancário.

P A R Á G R A FO  D ÉCIM O  PRIM EIRO -  O  pagamento à C O N T R A TA D A  será efetuado em 
até 10 (dez) dias úteis após o recebimento da nota fiscal/fatura pelo Fiscal do Contrato. O 
prazo £je pagamento previsto neste parágrafo somente começa a correr após a 
apresentação d ás '.co m p rovações exigidas nos parágrafos oitavo a décimo da-Cláusula 
Déqima Quarta. *; ,

P A R Á G R A FO  D ÉCIM O  S E G U N D O  -  Nos pagamentos das parcelas relativas às 
medições mensais a sererrt efetuadps à C O N TR A TA D A , serão fétidos na fonte:

I*- (> Imposto sobre-a Renda da>PessoaT Jurídica (IRPJ), a Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquiçjp(CSl-L), a, .Contribuição para o Financiamento da Sèguridade Social 
(C O FIN S ) e a.contribuição para o PIS/PASEP sobre os pagamentos efetuados, utilizando- 
se as alíquotas^previstas par o objeto desta licitação.

II - O  valor relativo às contribuições sociais destinadas à Previdência Social, sendo a base 
de cálculo de retençãc^apurada nos termos da legislação previdenciária;
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tl! - Os valoras devidos a título de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS), 
conforme legislaçãotributária do município de Cidelândia/MA;

P A R Á G R A FO  D ÉCIM O  TE R C E IR O  -  Nos. casos de eventuais atrasos de pagamento, 
desde que a C O N T R A TA D A  não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica 
convencionado que a taxp de atualização financeira devida pela C O N T R A TA N T E , entre a 
data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, terá a 
aplicaçaá da seguintè fórmula:

EM = I x N x V P

Pnde:

EM -  Encargos moratórios;

N t  Número-de^dias* entre á data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamepto; 

VP = Valor da parcela a  ser paga.

I = índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado:

I = (TX/100) I = (6/lÕÍ)>l'= 0,0001644

365 365
?{  S * * * "V:

T X  = Percentual da taxa anual = 6% .

P A R Á G R À F O  D ÉCIM O  Q U Á R TO  -  A  atualização financeira prevista nesta Cláusula será 
incluída na fatura/nota fisçal sçguinte ao da ocorrência.

P A R Á G R A F O  D ÉCIM O  Q U IN TO  -  A  critério da C O N T R A T A N T E  poderá ser utilizado 
valòrcontratualmente devido para cobrir díviçias de responsabilidade da C O N TR A TA D A , 
relativas a írídenizâçõesV multas que 1hesf tenham sido aplicadas ém decorrência de 
irregular execüção contratual.

P A R Á G R A FO  D ÉCIM O  S E X T O  -  A  C O N TR A TA N TE  reserva-se o direito de não efetuar 
o pagamentos e, no ato da atéstação, os serviços executados, os equipamentos ou os 
materiais fornecidos4 não èstiverem em perfeitas condições de funcionamento ou de 
acordo com as especificã$ões apresentadas e aceitas.

P A R Á G R A FO JD É Ç IM O  S É TIM O  -  Nenhum pagamento será efetuado na pendência da 
entrega dé documentos essenciais à liquidação e pagamento e na pendência de 
atéstação íjle  conformidade do, serviço executado, sem que isso gere direito a 
reajustamento de preçds ou correçãb monetária'.

C L Á U S U L A .D É C IM A  Q U ÍN T A - DAS S A N Ç Õ E S  A D M IN ISTR A TIV A S E D IR EITO  DE 
P ETIÇ Ã O : ;
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- Nocaso,-de inexecução do^contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de 
exécução,* inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a 
C O N T R A T À p A  estará sujeita às seguintes sanções administrativas, garantida a prévia 
defesa:

l -  Aclvertência;

II -"Multas (que dévèrão ser recolhidas exclusivamente em agências do Bradesco S.A, por 
meio de DÁI)0, a ser preenchida de acordo com as instruções fornecidas pela
C O N T R A TA N T E );

í

©

a) de 1,0%  por atrasa no andamento da obra, calculada sobre a diferença entre o valor 
acumuladoprevisto tib brortograma físico-financeiro e o valor acumulado dos serviços 
concluídos, apurada nas^medições.de cada fase. Esta multa somente será aplicada se o
valor do atraso acumulado for maiordo 10%  do preço global do contrato.

{
b) de 0,2%  por diàlde atraso na entrega da obra, calculada sobre o valor total dos
serviços nãõ concluídos até o término do prazo de execução, limitada a 10%  do mesmo 
Valor;- * j ;

p) de 0,1% sobre o valpr total do Contrato, por descumprimento de. qualquer das 
obrigações previstas, aplicada em dobro na reincidência;

d) de 10,0%  sobre'o valor dos itens não executados, no caso de inexecução parcial do 
contrato;

e) de 5,0% sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão contratual por ato 
unilateral da Adminfsjfagão, por qualquer um dos motivos previstos nos incisos l a VIII do
artigo 78 da Lei n°8.666$3.

%

IIJ - suSgpp§ãoJétoppfária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a dois anos;

* P ! * * ti
à

[V - declaração de ihidoneidãde para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante^a autoridade que aplicou a sanção, depois do ressarcimenta à 
Administração pelos^ prejuízos resultante se.fdepois de decorrido o prazo da sanção 
aplicada cofn base no inciso anterior.

P A R Á G R A F &  PRlfilEIRO -  No processo de aplicação da sanção administrativa é 
assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, facultada a defesa prévia do 
interessado no respectivo processo, no prazo de cinco dias úteis.

P A R Á G R A FO  S E G Ú N D O  -  As sanções previstas nos incisos I, III e IV, desta Cláusula, 
poderão ser aplicadas juhtamente com as do inciso II.

.. . i'íz  .. , *,

.■ i kí

V ■ - i j  
I ‘ * ,
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P A R Á G R A FO  TE R C E IR O  -  O  valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo 
de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento da notificação.

P A R Á G R A FO  Q U A R TO  -  Se o valor da multa não for pago ou depositado, será 
automaticamente descoptado do valor da garantia previsto na Cláusula Quarta deste 
contrato, e, se necessário, dopagamento a que a C O N T R A TA D A  fizer jus. Em caso de 
inexistência* ou insuficiência de crédito da C O N T R A TA D A  o valor devido será cobrado 
administrativa e/ou judicialmente.

P A R A G R A FO  Q U IN TO  -  Na execução do contrato, cabem recurso, répresèritação ou 
pedido de reconsideração contra os atos da Administração, dêcorrentes da aplicação da 
Lei p° 8.666/93, naforma cpnstante do artigo 109 da referida lei.

C LÁ U S U IÍA  DÉCliyiA S E X ^ A -D A  R ES C IS Ã O

- A  inexecuçãMotãPõjj parcial do contrato enseja asüa rescisão, confórmé disposto nos 
artigos 77 a 80 da Lei n.° 8.666/93.

P A R Á G R A FO  PRIM EIRO -  Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente 
motivados nosautostdcxprocesso, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

P A R Á Ç R A F O  S E G U N D O  -  Constituem motivo para a rescisão do contrato:.
L -ÍÃ vSl-, T f * * _ 1
I -  o nãó-cumprimento de cjáusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

II -  o pumprirpento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

ííl -  a lentidão do s*éu cumpriméntq, levando a Administração a comprovar a 
Impossibilidade de conclusão da obra nos prazos estipulados;

^ '%* S 1 ■ t *
IV -  o atraso ihjuàtificado^do início da otífa, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração •- ,

V  - a paralisação da obra, sem justa pausa e prévia comunicação à Administração;

VI - a subcontrataçáó^total pio seu objeto, a subcontratação de serviços não admitida no 
Edital ou neste Instrumento de Õontrato, a associação do contratado com outrem, a 
cessão ou transferência, ^ótal ou parcial, de posição contratual, bem como fusão, cisão ou 
jncofpoçaçgo‘da< C O N TR A TA D A , e desde que prejudique a execução do pontrato ou 
implique^êscumpnmpnto^oü violação, ainda que indireta, das 'norm aslegais que
píisçipIinarn as licitações;
i. ‘"I
YH*\- o desateçdimentq* das determinações regulares da autoridade, designada .para 
acompanharve fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

VHP- o cometimento,reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo 
primeiro, doaijigo 6%, da Lei n 0 8J666/93;
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IX - a decretação deíalência ou a instauração de insolvência civil;

^  - é  dissolução da sociedade;

Xl - a alteração social ou â modificação da" finalidade ou estrutura da emprésa, desde que 
prejudique^ execução do çontrato;

t i \ t •
XII - razões dg interesse púbjico, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a qual está subordinada a 
CO N TR ATAN TEeexaradas no processo administrativo a que se refere o presente 
contrato; *

XIII -  a supressão dá obra, por parte da Administração, acarretando modificações do valor
inicial dp contratofalém do limite "permitido nõ parágrafo primeiro, do artigo 65, da Lei n.° 
8 .6 6 6 / 9 ^  ^  - v #

XIV -  a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo 
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública; grave 
perturbação da ordefn interna ou guerra; oü ainda por repetidas suspensões que*totalizem

r^esmo prazo^ inclependèntemente dojpagamento obrigajório de indenizações pejas 
suçessivas^e contratua|rnpate. imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas, "assegurando -à* C Ò N TR A TÂ D A , o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento ae^uãsiobriââções até que seja normalizada a situação;

XV - o atraso superior a 90 (noventa dias) dos pagamentos devidos pela Administração 
decorrentesde obras já recebidas ou executadas, salvo em caso de calamidade pública, 
grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à C O N T R A TA D A  o direito de
optar pela suspensão do\cumpriménto de* suas obrigações até que seja normalizada a

i .  ;

situação& f

XVI -  a náõ-liberaçãdV por parte dâ Administração, de área, local óu objeto pará execução 
da obra, nósíprazos contratuais; * - ' <■ '* r

XVII. t7 a Ocorrência de* caso fortuito ou de força maior; ?regulamnenté .congprçívada 
impeditiva da execução do\contrato; . t r - •

Á  í  ^  í  í  ^  r .i ^

XVjll^- o dêscumqrimenta/do* disgosto no inciso V  do arf. 27, da. Lei ;nb '8.66(3/93,M sem 
prejuízo das sânçõêspenais cabíveis. . , '

P A R Á G R A F O  PRIM EIRO -  FO RM ALIZAÇÃO D A R ES C IS Ã O

Quanto à sua forma!'a rescisão poderá ser:

I -  por ato unilateral e esgrito da Administração,,nos casos enumerados nosJncisqs^a XII,

v

O"
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II -  amigável, por acordo entra ás partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde 
que haja conveniênciapara a.Administração;

III-judicial, nos termos çja legislação. ,

P A R Á G R A F O  S Ê G Ü N D Ò  -  R E S C IS Ã O  A D M IN ISTR A TIV A  O U AM IG ÁVEL

Noè casos^de rescisão administrativa ou amigável de que trátàm osincisos 1 e II, >do 
parágrafo anterior, a< rescisão será precedida de autorização 'escrita è fundamentada pelo 
Prefeito Municipal.

i
P A R Á G R A FO  TE R C E IR O  r- R ES C IS Ã O  COM. R ESSAR CI M E N TO  D E P R EJU ÍZO S

No caso devtescisãp do contrato com base rios incisos XII a XVII, sem que.hpjapulpa da 
C O N T R A T A B ^  s&|é/estp ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que 
houver sofrido ,-tendo ainda direftaja:

I -  devolução da garantia;

II - pagamentos devjdo^|>ela execução do contrato, no estado em que se encontrar, por 
ato próprio da Administráção;

III -pagamento do custo de desmobiiização;

P A R Á G R A F O  Q U A R T O  -  C O N S E Q U Ê N C IA S  DA R ES C IS Ã O  A D M IN IS TR A TIV A  PQR 
ÍNÃPJM PLENCIA C U LP O S A

A  rescisão de que tratam os Jncisos I a XII e XVII desta Cláusula, desde, que, verificada 
negligência, imprudência ou imperícia da1 C O N TR A TA D A , acarreta as seguintes 
coosequêriciasVserrrprejuízo*das sanções previstas na Lei n.° 8.666/93:

I - assunção inçiediata, do objeto do contrato', no estaçjo em que se encontrar, por ato 
próprio da Administração;

II -  ocupação e úíilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal 
empregados na exeeuç%q do contrato, necessários a sua continuidade, na forma prevista 
no inciso V, do qrtigo 58,Ida Lei n.° 8.666/93;

V* & \ ^ ^
‘ -t.tr

íll - execução cia garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e dos valores 
das m uitáje indénizações a ela devidos;
* ,  -  .  Vi?t ' ■* j

IV - retenção dòs créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 
Administração.

P A R Á G R A F O  Q U IN TO  -  A  aplicação das riiedidas previstas nos incisos “I” e “II” do 
parágrafo anterior ficap criíério d o O d enad ór de despesa, que poderá dar continuidade à
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execução <do objeto do contrato por execução direta ou indireta e, na  ̂hipótese do inciso

P A R Á G R A FO  S E X J O  -  R E C U P E R A Ç Ã O  JU D ICIAL
.  í' M ^  ^  i,

E permitido à C O N JR A T A R T E , no caso de recuperação judicial .da C O N TR A TA D A , 
manter o presente contrato, assumindo o controie de determinadas atividades 
necessárias à execução da obra.

C L Á U S U L A  D ÉCIM A S É TIM A  - DA NULID ADE DO C O N TR A TO

A  declaração de nulidacfê.do contrato administrativo opera retroativamente impedindo os 
efeitos, jurídicos que-ele, ordinariamente,deveria produzir, além de desconstituir os já 
produziàctô,, observando os preceitos constantes dosartigos 49, 50 e 59, da Lei n.° 
8.666/93#

l í

C LÁ U S U LA -D ÉC IM A * O I T A V A -  DA R EG U LA R ID A D E FISCAL E TR A B A LH IS TA  -  A  
C O N T R A TA D A  encontra-se admitida e em situação regular no SICAF, no CEIS, e 
perante a Justiça do Trabalho, com apresentação de C N D T  válida, e conforme declaração 
impfessa constanteà folha“328 do processo administrativo n° 2022-2Ò8.

C L Á U S U L A  DÉCIfíÂA N O N A  -  DO AM P AR O  LEG A L * A  Javratura do presente Contrato 
decorre da realização da TO M A D A  D E P R E Ç O S  D E  N° 011/2022, conforme previsto no 
artigo 22, inciso II e parágrafo 2o, combinado com o artigo 23, inciso I, alínea "b", da Lei 
n.° 8.666/93. . *

P A R Á G R A F O  Ú N ICO  -  Os serviços foram adjudicados em favor da C O N TR A TA D A , 
confprçoe despacho, exarado no processo 2022-208, tomando como base o disposto no 
artigo 45,parágrafo, 1o, inciso L d a  Lei n.°8 .666/93.

Ç LÁ U S U l^Ã ,V IG É S IM A - DA E X E C U Ç Ã O  DO C O N T R A TO  -,A  execução .deste Contrato, 
beryi,,aind,a,‘ o% casos* neje pmissos, regular-se-ão .pelas cláusulas contratuais e pelos 
pjreceitos de direito público, aplicandp-seTlhes, suplefivamente, os princípios da Teoria 
Geral dos Contratos e as disposições detjireito privado? na forma do artigo 54, da Lei n.° 
8.666/93 combinado.com o inciso XII, do artigo'55,do mesmo diploma legal.

C L Á U S U L A  VIG ÉSIM A PRIM EIRA -  D AS A L TE R A Ç Õ E S  D Q  C O N T R A TO  - O  presente 
Contrato poderá ser alterado, nos casos previstos, no artigo 65 da Lei n.° 8.666/93, desde 
que haja interesse da C O N TR A TA N TE , com a apresentação das devidas justificativas.

P A R Á G R A F O  Ú N IC O  -  Em caso de supressão da obra, se a C O N TR A TA D A  já houver 
adquirido os materiais è posto no locai dos trabalhos, estes deverão ser pagos pelo 
C O N T R A T A N T E  pelos custos de aquisição, regularmente comprovados e monetariamente 
corrjgidq^podendo, caber, indenização por outros danos eventualmente decorrentes da 
supressãoLdesde que regularmente comprovados.
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C L Á U S U L A  VIG ÉSIM A S E p U N D A  -  DA V IN C U LA Ç Ã O  A O  E D ITA L

Este Contrato fica vincufàdo aos termos do edital da TO M A D A  D E P R E Ç O S  n° 011/2022, 
cuja realização decorre*da autorização do Senhor Prefeito Municipal, constante do 
proeess®3le n°2022-208.

P A R Á G R A FO  PRIM EIRO -  Serão partes integrantes deste Contrato o editai da TO M A D A  
D E P R E Ç O S  n° 011/2022, seus Anexos, e aproposta apresentada pela C O N TR A TA D A .

C L Á U S U L A  VIG ÉSIM A TE R C E IR A  -  DA VALID AD E E DA EFICÁCIA  - O  presente 
contrato só terá validade de 06 (seis) meses, após assinatura, aprovado pelo Prefeito 
Municipal.

P A R Á G R A F O Ú N ÍC O ^  D A PU BLICAÇÃO .

A  publicação resumida do Instrumento de Contrato, ou de seus eventuais aditamentos, no 
DOU, será providenciada e custeada pela Administração, mediante remessa à Imprensa 
Nacional, via internet, do texto do extrato a ser publicado até o quinto dia útil do mês 
seguinte ao de sua assinatura, para que, ocorra efetivamente no prazo de vinte dias 
cbntadòs/da mencionada remessa.í ? ■

C L Á U S U L A  VIG ÉSIM A Q Ü A R T A  -  D O  A R Q U IV A M E N TO

A  C O N T R A T A N T E  manterá cópia autenticada deste Instrumento de Contrato e dos 
Termos Aditivos que eventualmente' forem firmados em arquivo próprio, por data de 
emissão e por gestão orçamentária, à disposição dos órgãos de controle interno e 
externo.

C L Á U S U L A  VIG ÉSIM A S E X T A  -  D O  FO R Oí H

As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, s<erão processadas e julgadas na Justiça Comum, no Foro da 
Cidade de Açailândia -  fí/IA.

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, foi 
lavrado ̂ p re s e n te  contFato, que depois de lido e achado conforme, é assinado, em três 
vias de igual teor e Jorma, pelas partes C O N TR A TA N TE  e pelas testemunhas abaixo 
nomeadasílendo sido arquivado em ordem cronológica na contabilidade desta Prefeitura, 
£orp registrp^sistemático de seu extrato, ,e'dele extraídas as cópias necessárias.

Cidelândia/MA, 14 de dezembro de 2022.

C O N TR A TA N TE :
*ií£_ Jb
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Augusto Alves Teixeira 
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